
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.346 - MA (2015/0160824-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : SAMYRO ROCHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO QUE 
PERDURA MAIS DE DOIS ANOS E SETE MESES. AUSÊNCIA DE 
PERSPECTIVA OBJETIVA DO TÉRMINO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. MORA ESTATAL QUE NÃO PODE SER ATRIBUÍDA À 
DEFESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO 
PROVIDO. 

Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça que somente configura constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.

In casu, tem-se que o recorrente se encontra preso desde 
31/1/2014, ao passo que a denúncia foi recebida em 20/2/2014.

De fato, trata-se de delito cuja apuração detém alguma 
complexidade, diante da pluralidade de réus e da necessidade de 
expedição de cartas precatórias. Além disso, do que se extrai do 
andamento processual da Ação Penal n. 170-02.2014.8.10.0139 no 
Tribunal de origem, tem-se que em 16/10/2014 foi informado pela 
Defensoria Pública que o recorrente se encontrava recolhido no sistema 
prisional sob outro nome, o que levou ao aditamento da denúncia, que, 
contudo, somente ocorreu em 18/12/2015.

Nesse ínterim, ao que se tem, houve dificuldades na 
localização dos corréus para serem citados, a ponto de haver o 
Magistrado condutor relatado, em 16/9/2015, que "este Juízo ainda não 
conseguiu efetivar a citação do acusado Daniel Alves Santos por absoluta 
desorganização do Aparato Policial e Penitenciário do Estado do 
Maranhão, pois, até agora, não se sabe o local de custódia do referido 
acusado".

A carta precatória para citação do recorrente somente 
restou expedida em 7/4/2016, sendo devolvida em 16/8/2016.

Malgrado algumas determinadas peculiaridades do caso, 
fato é que se afigura irrazoável e desproporcional a manutenção da 
constrição cautelar do recorrente por mais de dois anos e sete meses 
sem que se possua perspectiva objetiva de ultimação da instrução 
criminal. Assinale-se que, ainda que se compreenda que o equívoco na 
identificação da parte configurou ausência de diligência da defesa, tal vício 
foi corrigido há quase dois anos, sem que, nesse interregno, seja possível 
constatar qualquer conduta da defesa do recorrente que pudesse 
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contribuir com a delonga no trâmite processual. Assim, resulta 
evidenciado o constrangimento ilegal pelo prolongamento injustificado da 
prisão cautelar do recorrente, que impõe ser relaxada.

Recurso em habeas corpus provido para relaxar a prisão 
preventiva em discussão, determinando a expedição de alvará de soltura 
se por outro motivo o paciente não estiver preso, sem prejuízo da 
possibilidade da fixação de outras medidas cautelares pelo Magistrado de 
primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.346 - MA (2015/0160824-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : SAMYRO ROCHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por SAMYRO 

ROCHA DE SOUZA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão no 

julgamento do HC n. 0001204-07.2015.8.10.0000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 31.1.2014 

por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código 

Penal (roubo majorado). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. DEMORA 
JUSTIFICADA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. Aplica-se o princípio da razoabilidade para justificar 
eventual retardamento no julgamento causado por razões alheias à 
vontade do Magistrado.

2. Suposto excesso de prazo justificado.
3. Decreto preventivo fundamentado em elementos 

concretos.
4. Habeas Corpus conhecido e no mérito denegado. (fls. 

173)

No presente recurso, aponta constrangimento ilegal por excesso de prazo 

na formação da culpa. Sustenta que a instrução criminal sequer se iniciou, em que pese 

estar o recorrente segregado desde janeiro de 2014. Alega que tal mora se revela 

injustificável e não pode ser atribuída à conduta da defesa.

Aduz que não estão presentes fatos concretos que justifiquem a prisão e 

que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito.
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Pleiteia, assim, a concessão da liberdade.

Liminar indeferida às fls. 211/213.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 225/232, pelo 

desprovimento do recurso

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.346 - MA (2015/0160824-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Examina-se, inicialmente, o pedido de relaxamento da prisão preventiva 

por excesso de prazo na formação da culpa.

No particular, assim consta do acórdão recorrido:

É certo que a custódia cautelar é medida de exceção, em 
face da incidência do princípio constitucional da presunção de 
não-culpabilidade, não podendo ser convertida em punição antecipada. 
Entretanto, tal entendimento merece ponderação. Nesse sentido, segundo 
a lição de Fábio Ramazzini Bechara:

[...]
Assim, eventual dilação no prazo para a conclusão da 

instrução processual justifica-se quando a demora não for provocada pelo 
Juízo ou pelo Ministério Público, mas sim decorrente de fatos outros 
relevantes para o processo e que garantem, ao preso, maior possibilidade 
de defesa.

In casu, a demora deu-se por força alheia a vontade do 
Magistrado, que vem presidindo a instrução de forma escorreita, mas sim 
decorrente da própria complexidade da ação que culminou com a 
expedição de carta precatória para citação dos acusados, bem como pelo 
fato de ter existido equívoco quanto a informação prestada pelo Delegado 
de Polícia quanto ao local onde o paciente e outro coautor se 
encontravam ergastulados.

Atualmente a ação penal encontra-se aguardando a 
devolução da carta precatória para citação do paciente.

Logo, como podemos perceber não restou configurada, 
nenhuma desídia da autoridade que labora no presente feito, ao revés, o 
comprometimento com a defesa dos acusados, dentre eles o paciente, e 
com o coerente deslinde da causa foram medidas verificada pelo membro 
do Judiciário. (fls. 176/177)

Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que 

somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, 

apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 

princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 

acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 

processuais. 
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In casu, tem-se que o recorrente se encontra preso desde 31/1/2014, ao 

passo que a denúncia foi recebida em 20/2/2014.

De fato, trata-se de delito cuja apuração detém alguma complexidade, 

diante da pluralidade de réus e da necessidade de expedição de cartas precatórias. 

Além disso, do que se extrai do andamento processual da Ação Penal n. 

170-02.2014.8.10.0139 no Tribunal de origem, tem-se que em 16/10/2014 foi informado 

pela Defensoria Pública que o recorrente se encontrava recolhido no sistema prisional 

sob outro nome, o que levou ao aditamento da denúncia, que, contudo, somente 

ocorreu em 18/12/2015.

Nesse ínterim, ao que se tem, houve dificuldades na localização dos 

corréus para serem citados, a ponto de haver o Magistrado condutor relatado, em 

16/9/2015, que "este Juízo ainda não conseguiu efetivar a citação do acusado Daniel 

Alves Santos por absoluta desorganização do Aparato Policial e Penitenciário do Estado 

do Maranhão, pois, até agora, não se sabe o local de custódia do referido acusado".

A carta precatória para citação do recorrente somente restou expedida em 

7/4/2016, sendo devolvida em 16/8/2016.

Malgrado algumas determinadas peculiaridades do caso, fato é que se 

afigura irrazoável e desproporcional a manutenção da constrição cautelar do recorrente 

por mais de dois anos e sete meses sem que se possua perspectiva objetiva de 

ultimação da instrução criminal. Assinale-se que, ainda que se compreenda que o 

equívoco na identificação da parte configurou ausência de diligência da defesa, tal vício 

foi corrigido há quase dois anos, sem que, nesse interregno, seja possível constatar 

qualquer conduta da defesa do recorrente que pudesse contribuir com a delonga no 

trâmite processual.

Entendo, assim, evidenciado o constrangimento ilegal pelo prolongamento 

injustificado da prisão cautelar do paciente, que impõe ser relaxada. Nesse sentido, 

transcrevo os precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. ROUBO MAJORADO 
POR CONCURSO DE PESSOAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. DEMORA 
INJUSTIFICÁVEL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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[...] III - O excesso de prazo para a finalização dos atos 
instrutórios é manifesto, extenso e injustificável, pois a prisão em 
flagrante deu-se em 19/1/2014, tendo sido designada audiência de 
instrução e julgamento para 12/12/2014, a qual não se realizou em 
razão da realização de exames médicos pelo Magistrado. 
Redesignada a audiência para 20/05/2015, novamente não se 
concretizou em face das ausências das testemunhas arroladas pela 
acusação. Pela terceira vez designada a audiência de instrução, 
apenas para o próximo ano, em 12/1/2016, entendo configurando 
constrangimento ilegal por ofender o princípio da razoabilidade em 
razão do excesso de prazo para a conclusão da instrução probatória.

Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para relaxar a prisão preventiva 

do paciente por injustificável excesso de prazo, com a expedição do 
respectivo alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso (HC 
326.147/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/10/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO 
DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, 
consoante pacífica jurisprudência deste Tribunal, deve ser aferido dentro 
dos limites da razoabilidade, considerando circunstâncias excepcionais 
que venham a retardar a instrução criminal e não se restringindo à 
simples soma aritmética de prazos processuais.

3. In casu, está configurado o excesso de prazo na 
prisão da paciente _ encarcerada há 1 ano e 4 meses _, uma vez que 
o feito conta com apenas duas rés e poucas testemunhas, sendo que 
o atraso para o encerramento da instrução se deve ao aguardo do 
retorno de carta precatória expedida para oitiva de testemunha da 
acusação, o que não se mostra necessário, em conformidade com o 
que dispõe o art. 222, § 2º, do Código de Processo Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para relaxar a prisão da paciente, salvo se por outro motivo estiver 
presa, devendo o juízo de primeiro grau verificar se é o caso de aplicar as 
medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
(HC 318.398/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
13/10/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. PREVISÃO 
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CONSTITUCIONAL EXPRESSA DO RECURSO ORDINÁRIO. NOVO 
ENTENDIMENTO DO STF E DO STJ. ART. 159, § 1º, DO CP, NA 
FORMA DA LEI N. 8.072/1990, E ART. 148 DO CP, NA FORMA DOS 
ARTS. 29 E 69 DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
CONFIGURAÇÃO. INSTRUÇÃO CRIMINAL AGUARDANDO O 
CUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, AS QUAIS, APESAR DO TEMPO DECORRIDO, ATÉ 
AGORA NÃO FORAM CUMPRIDAS, SEM PREVISÃO DE 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. LIMITES DA 
RAZOABILIDADE ULTRAPASSADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
do recurso ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 
30 da Lei n. 8.038/1990. Atual entendimento adotado no Supremo Tribunal 
Federal e no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o 
habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o 
recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. Segundo pacífico entendimento doutrinário e 
jurisprudencial, a configuração de excesso de prazo não decorre de soma 
aritmética de prazos legais. A questão deve ser aferida segundo critérios 
de razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso.

3. Na espécie, deve ser reconhecido o injustificável 
excesso de prazo, visto que o paciente se encontra preso desde 
2/6/2011 (3 anos e 3 meses), aguardando o processo o cumprimento 
de diligências requeridas pela acusação, que, apesar do tempo 
decorrido, até o momento não foram cumpridas, havendo incerteza 
de quando será encerrada a instrução criminal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício, para revogar a prisão preventiva e determinar a expedição de 
alvará de soltura em favor do ora paciente, se por outro motivo não 
estiver preso, a fim de que responda ao processo em liberdade, sem 
prejuízo de que outras medidas cautelares (art. 319 do CPP) sejam 
adotadas pelo Juízo condutor do processo, ressalvada, inclusive, a 
possibilidade de decretação de nova prisão, caso demonstrada sua 
necessidade superveniente (Ação Penal n. 0008162-47.2010.8.26.0191 - 
2ª Vara do Foro Distrital de Ferraz de Vasconcelos - comarca de Poá/SP) 
(HC 253.584/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 13/10/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. DEMORA INJUSTIFICÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

1. O Recorrente foi preso em 07/03/2013 e, até a 
presente data, não foi sequer realizada a primeira audiência de 
instrução e julgamento da primeira etapa do procedimento do Júri, a 
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qual foi remarcada diversas vezes, por razões que não lhe podem ser 
imputadas, tendo sido redesignada para a longínqua data de 
04/12/2014, a revelar a culpa exclusiva do Estado pela delonga 
processual.

2. Recurso provido para determinar a expedição de alvará 
de soltura em favor do Recorrente, se por outro motivo não estiver preso, 
a fim de que responda ao processo em liberdade, sem prejuízo de que 
outras medidas cautelares sejam adotadas pelo Juízo condutor do 
processo, conforme ressaltado no voto (RHC 46.846/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 13/5/2014)

Ante todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso em 

habeas corpus para relaxar a prisão preventiva em discussão, determinando a 

expedição de alvará de soltura se por outro motivo o paciente não estiver preso, sem 

prejuízo da possibilidade da fixação de outras medidas cautelares pelo Magistrado de 

primeiro grau. Prejudicado o exame dos fundamentos da prisão preventiva.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0160824-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    61.346 / MA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012040720158100000  0084482015  024500/2015  12040720158100000  
1700220148100139  1722014  245002015  84482015

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAMYRO ROCHA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 
CORRÉU    : DANIEL ALVES DOS SANTOS 
CORRÉU    : DENILDO DE JESUS NASCIMENTO DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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